RESUMO
A pesquisa bibliográfica deste artigo procura evidenciar as disposições legais e normativas do Brasil e Portugal no sentido de perseguir uma das motivações da proposta do Prêmio Internacional de Produção Científica Contábil Professor Doutor Lopes de Sá: estreitar as relações dos paises de língua portuguesa na busca da Transparência e Fidelidade da Informação Contábil. Desta feita, o propósito deste trabalho é de apresentar as disposições legais e normas da categoria profissional que estão vigentes nos dois países e provocar uma reflexão sobre o estado da arte quanto ao tema. Considerações pertinentes quanto à individualidade de cada país foram oferecidas no curso do desenvolver do artigo, evidenciando as características das disposições legais portuguesas quanto a sua exigência processual da transparência e fidelidade do relatório contábil com as informações contábeis objeto do pedido de perícia. Por sua vez, o detalhamento e a minúcia que se opera a normatização dos procedimentos de perícia no Brasil foi objeto de indicação expressa e comentários pertinentes à luz da condição de trabalho atual no país. Em considerações finais foi traçado inferências, quanto à utilização das normas de cada país na qualificação do profissional, que contribua para a formação de prova de convencimento do juízo, provocando reflexões sobre a contribuição que cada país possa despertar para a efetividade da ação dos órgãos de classe.
1 INTRODUÇÃO

A perícia é o exame técnico que possibilita a manifestação de uma opinião especializada a respeito de um fato em discussão. Para o Direito, é um meio de prova que tem por objetivo, na forma determinada em lei processual, contribuir para que o Poder Judiciário possa promover a justiça social.

Os profissionais que elaboram o exame técnico que subsidiam com informações os juízes são denominados “peritos”. Possuem conhecimento técnico e científico diferenciado do saber dos juízes, não fazendo julgamento, mas explicitando a realidade, muitas vezes obscura, das partes conflituosas.

Pires (2006) relata que o laudo pericial contábil não se resume a um produto derivado de uma formação isolada em ciência contábil. Para a elaboração, estrutura e conteúdo formal da peça técnica exige-se um mínimo de conhecimento jurídico das normas legais que revestem a função pericial. 

Monteiro (1980) por sua vez afirma que entre as qualidades do perito judicial tem-se a de ser hábil e culto profissionalmente e ter faculdades naturais de inteligência, discernimento, perspicácia, rapidez e clareza de raciocínio, espírito de investigação, capacidade de análise e de síntese, já que do seu parecer pode depender decisões judiciais importantes, capazes de afetar a vida e os direitos e interesses dos litigantes ou dos que caem na alçada da justiça.

2 DISPOSIÇÕES BRASILEIRAS
2.1 Preliminares

No Brasil existe a categoria profissional do contador, regida pelo Decreto-lei 9.295 de 27 de maio de 1946, estando em formatação projeto de lei para a atualização deste dispositivo legal para acompanhar as mudanças ocorridas a partir da segunda metade do século passado na sociedade brasileira. 
Por ser uma categoria profissional regulamentada, possui um Conselho Federal de Contabilidade e em razão do regime federativo, possuem conselhos regionais para as suas atribuições constitucionais.
As disposições da categoria profissional que especificam o perito contador foram dispostas em seqüência. É observado que as resoluções ampliam a compreensão das leis. Trazem detalhamentos que possibilitam a identificação da qualificação e qualidade do contador para a realização de forma mais científica de um trabalho técnico a cerca do fato examinado no âmbito jurídico.
2.2 Disposições Jurídicas

O Código Civil Brasileiro, estabelecido pela Lei nº 10.406 de 10-01-2002 e o Código Processo Civil Brasileiro, Lei nº 5.869 de 11-01-1973 e suas respectivas alterações emanadas de leis posteriores disciplinam atos processuais na justiça brasileira.
 Para o exercício do poder jurisdicional, o juiz necessita da colaboração dos órgãos auxiliares que compõem o juízo. De acordo com o art. 139 do Código Processo Civil, o perito está relacionado entre os auxiliares do juízo, na qualidade de eventual (Theodoro Júnior, 1989), uma vez que não integra o quadro do juízo e somente em alguns processos é convocado para a tarefa de auxiliar o juiz na área de sua competência, conforme o art. 145 do mesmo diploma legal. 
Dispõe o art. 145, relativo ao trabalho do perito perante o juízo.

Art. 145. Quando a prova do fato depender de conhecimento técnico ou científico, o juiz será assistido por perito, segundo o disposto no artigo 421. 

§  1º - Os peritos serão escolhidos entre  profissionais de  nível  universitário, devidamente inscritos no  órgão  de  classe competente,  respeitado o disposto no Capítulo VI, Seção  VII,  deste Código.

§  2º  -  Os peritos comprovarão  sua  especialidade  na matéria  sobre  que  deverão  opinar,  mediante  certidão  do   órgão profissional em que estiverem inscritos.

§  3º  - Nas localidades onde não  houver  profissionais qualificados que preencham os requisitos dos parágrafos anteriores, a indicação dos peritos será de livre escolha do juiz.”

...

Art. 421 - O juiz nomeará o perito, fixando de imediato o prazo para a entrega do laudo.

( 1º Incumbe às partes, dentro de cinco dias, contados da intimação do despacho de nomeação do perito:

I- indicar o assistente técnico;

II- apresentar quesitos.
Maia Júnior (2003) acrescenta a obrigação de o perito estar cadastrado na secretaria ou cartório da vara, indicando em seu currículo sua capacidade técnica para elaborar laudo pericial sobre o assunto em discussão judicial.

O perito exerce, incontestavelmente, como afirma Rosa (2001) uma delegação de justiça. A responsabilidade que apresenta a opinião do perito é algo que não só se limita à qualidade do trabalho, mas vai além, nas palavras de Sá (2002). 
Em termos legais, o art. 422 do Código Processo Civil apresenta a forma de conduta e atuação do especialista. No entanto, o determinado é muito amplo, já que a expressão “... escrupulosamente o encargo que Ihe foi cometido ...” remete para o âmbito da subjetividade, posto que escrupuloso remete para conceitos: “cuidadoso, zeloso, rigoroso e meticuloso” de um profissional. 

Art. 422.  O perito cumprirá escrupulosamente o encargo que Ihe foi cometido, independentemente de termo de compromisso. Os assistentes técnicos são de confiança das partes, não sujeitos à impedimento ou suspeição. 

O perito e os assistentes técnicos não são obrigados a assumir o encargo, conforme o art. 423 do Código de Processo Civil. Apenas o perito oficial, com base neste artigo, pode ser recusado por impedimento ou suspeição. Nos termos do art. 424, é identificado a motivação para a substituição do perito.

Art. 423. O perito pode escusar-se (art. 146), ou ser recusado por impedimento ou suspeição (art. 138, III – artigo que aponta as pessoas que se aplicam); ao aceitar a escusa ou julgar procedente a impugnação, o juiz nomeará novo perito.

Art. 424. O perito pode ser substituído quando:

II- sem motivo legítimo, deixar de cumprir o encargo no prazo que lhe foi assinado.

Parágrafo único - No caso previsto no inciso II, o juiz comunicará a ocorrência à corporação profissional respectiva, podendo, ainda, impor multa ao perito, fixada tendo em vista o valor da causa e o possível prejuízo decorrente do atraso no processo. 

A disposição contida no art. 146 diz respeito ao procedimento do perito para a promoção de seu pedido de substituição:
Art.146 - O perito tem o dever de cumprir o ofício, no prazo que lhe assina  a  lei,  empregando toda a  sua  diligência;  pode,  todavia, escusar-se do encargo alegando motivo legítimo.

Parág único  - A escusa será apresentada dentro  de  cinco dias, contados da intimação ou do impedimento superveniente, sob pena de se reputar renunciado o direito a alegá-la (art.423).

Impedimentos aplicáveis ao perito são: 
Art. 134. É defeso ao (...] exercer as suas funções no processo contencioso ou voluntário:

I- de que for parte;

II- em que interveio como mandatário da parte, (...], funcionou como órgão do Ministério Público, ou prestou depoimento como testemunha;

IV- quando nele estiver postulando, como advogado da parte, o seu cônjuge ou qualquer parente seu, consanguíneo ou afim, em linha reta; ou na linha colateral, até o segundo grau;

V - quando cônjuge, parente, consanguíneo ou afim, de alguma das partes, em linha reta ou, na colateral, até o terceiro grau.

Por suspeição, o Código Processo Civil disciplina:
Art. 135. Reputa-se fundada a suspeição de parcialidade do (...], quando:

I- amigo íntimo ou inimigo capital de qualquer das partes;

II- alguma das partes for credora ou devedora do (...] de seu cônjuge ou de parentes destes, em linha reta ou na colateral até terceiro grau;

III- herdeiro presuntivo, donatário ou empregador de alguma das partes;

IV- receber dádivas antes ou depois de iniciado o processo; aconselhar alguma das partes acerca do objeto da causa, ou subministrar meios para atender às despesas do litígio;

V- interessado no julgamento da causa em favor de uma das partes.

Parágrafo único: Poderá ainda (...] declarar-se suspeito por motivo íntimo

Hoog (2003) afirma que se aplica ao perito e ao assistente técnico o disposto no art. 147 do Código de Processo Civil quanto a informações inverídicas. A pena é de reclusão de 1 a 3 anos, podendo aumentar em razão da gravidade, conforme dispõe o art. 342 e o § 1° do Código Penal, por afirmação falsa, por calar a verdade ou, simplesmente, quando a sua atitude não seja isenta ou equilibrada. Não fica afastada a hipótese de acionamento pela parte que se sentiu prejudicada de ação civil de reparação de perdas. Podem, também, ficar inabilitados para o exercício da função pericial.

Art. 147. O perito que, por dolo ou culpa, prestar informações inverídicas, responderá pelos prejuízos que causar à parte, ficará inabilitado, por 2 (dois) anos, a funcionar em outras perícias e incorrerá na sanção que a lei penal estabelecer.

2.3 Disposições normativas

 Em artigo específico do Decreto-lei 9.245 de 27 de maio de 1946 tem enumerada as atividades inerentes do contabilista:

Art. 25 São considerados trabalhos técnicos de contabilidade:

a) organização e execução de serviços de contabilidade em geral;

b) escrituração dos livros de contabilidade obrigatórios, bem como de todos os necessários no conjunto da organização contábil e levantamento dos respectivos balanços e demonstrações;

c) perícias judiciais ou extra-judiciais, revisão de balanços e de contas em geral, verificação de haveres, revisão permanente ou periódica de escritas, regulações judiciais ou extra-judiciais de avarias grossas ou comuns,  assistência aos Conselhos Fiscais das sociedades anônimas e quaisquer outras atribuições de natureza técnica conferidas por lei aos profissionais de contabilidade.”

Por sua vez, em norma firmada pelo Conselho Federal de Contabilidade, consta expressamente na Resolução 560 de 20-10-1983 a atribuição privativa do contador de realização de perícias contábeis judiciais e extrajudiciais. 

Art. 25. São atribuições privativas dos contadores:

...

20 – Perícias contábeis, judicias e extrajudiciais

O disposto no artigo 422 do Código Processo Civil, como relatado no tópico anterior, apresenta a forma de conduta do profissional. Como o contido remete para o âmbito da subjetividade em razão das palavras ali dispostas, o Conselho Federal de Contabilidade, dispôs, por meio das Normas Brasileiras de Contabilidade, a forma como se processa a condição escrupulosa do profissional. 
Estabelece a condição para se manter o nível de competência profissional para cumprir todas as disposições legais. Para tanto, os contadores procederão na busca contínua dos conhecimentos atualizados de Contabilidade, das Normas Brasileiras de Contabilidade, das técnicas contábeis (especialmente as aplicáveis à perícia), da legislação relativa à profissão contábil e das normas jurídicas. 
PIRES (2006) expõe que a pedra fundamental do trabalho do perito é o disposto no Código de Ética do Contabilista. Evidencia a importância para a conduta humana do perito. Delineia os deveres, desvela também os direitos dos contabilistas em suas relações profissionais com seus pares e com seus clientes ou empregadores. 
Art. 1º - Este Código de Ética Profissional tem por objetivo fixar a forma pela qual se devem conduzir os contabilistas, quando no exercício profissional.

Art. 2º - São deveres do contabilista:

I - exercer a profissão com zelo, diligência e honestidade, observada a legislação vigente e resguardados os interesses de seus clientes e/ou empregadores, sem prejuízo da dignidade e independência profissionais;

II - guardar sigilo sobre o que souber em razão do exercício profissional lícito, inclusive no âmbito do serviço público, ressalvados os casos previstos em lei ou quando solicitado por autoridades competentes, entre estas os Conselhos Regionais de Contabilidade.

Art. 3º - No desempenho de suas funções, é vedado ao contabilista:

II - assumir, direta ou indiretamente, serviços de qualquer natureza, com prejuízo moral ou desprestígio para a classe;

IV - assinar documentos ou peças contábeis elaborados por outrem, alheio a sua orientação, supervisão e fiscalização;

Art. 7º - O Contabilista poderá transferir o contrato de serviços a seu cargo a outro Contabilista, com a anuência do cliente, preferencialmente por escrito.

Parágrafo Único. O Contabilista poderá transferir parcialmente a execução dos serviços a seu cargo a outro contabilista, mantendo sempre como sua a responsabilidade técnica.

Art. 8º - É vedado ao Contabilista oferecer ou disputar serviços profissionais mediante aviltamento de honorários ou em concorrência desleal.

Por sua vez, especificamente quanto às normas direcionadas especificamente para a qualificação do contador que atua em perícia judicial, estão em vigor as Resoluções n. 857 e 858, de 21 de outubro de 1999. Outras resoluções foram emanadas pelo Conselho Federal de Contabilidade para melhor elucidar os aspectos das citadas normas.

Como forma de enriquecer as observações quanto aos dispositivos e normas para a atuação transparente e fidedigna do contador em sua função pericial e proceder à reflexão quanto ao disposto nas normas portuguesas, é detalhado as normas que complementam as disposições legais com os respectivos comentários pertinentes:

NBC P 2 - Normas Profissionais do perito - Resolução n. 857;

NBC P 2.1 - Competência Profissional - Resolução n° 1056 de 23/12/05;

NBC P 2.3 - Impedimento e suspeição - Resolução n° 1050 de 08/11/05;

NBC P 2.4 - Honorários - Resolução n° 1054 de 23/12/05;

NBC P 2.6 - Responsabilidade e Zelo - Resolução n° 1051 de 08/11/05;

A norma original (Resolução no. 857) foi ampliada pelas normas acima indicadas de forma a apresentar maior transparência para a atuação do perito contador.

A Resolução n. 1.056 de 23/12/05 detalhou a competência profissional. 
Segundo PIRES (2006) é altamente relevante, destacar o esforço do Conselho Federal de Contabilidade, em constante preocupação com os interesses maiores da sociedade, estabelecer, nestas normas, conduta ética relativas ao perito contábil e o dever de educação permanente do profissional. No caso, passa a ser dever do profissional submeter-se aos programas de capacitação, treinamento, educação permanente e outros meios que possibilitem sua atualização profissional na área de atuação. 
A norma evidencia uma preocupação da classe contábil com a busca de excelência no atendimento à sociedade. Somente esta missão pode ser cumprida se existir o espírito científico e de produzir uma peça pericial que venha a prestar adequada informação ao magistrado para que possa ser proferida uma sentença justa e dentro das disposições legais.

2.1 Perito é o contador regularmente registrado em Conselho Regional de Contabilidade, que exerce a atividade pericial de forma pessoal, devendo ser profundo conhecedor, por suas qualidades e experiência, da matéria periciada. 

2.1.1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS

2.1.1.1. 
Esta norma  estabelece os itens relativos à competência profissional do  Contador na função de perito-contador e de  perito-contador assistente. 

2.1.1.2. Competência profissional pressupõe ao perito-contador e ao perito-contador-assistente demonstrar capacidade para pesquisar, examinar, analisar,   sintetizar e fundamentar a prova  no laudo pericial e  no parecer pericial contábil.

2.1.1.3. 
Para tanto, devem manter adequado nível de competência profissional, pelo conhecimento atualizado da Contabilidade, das Normas Brasileiras de Contabilidade, das técnicas contábeis, da legislação relativa à profissão contábil e das normas jurídicas, especialmente as aplicáveis à perícia, atualizando-se, permanentemente, mediante programas de capacitação, treinamento, educação continuada e especialização, e realizando seus trabalhos com a observância da eqüidade.

2.1.1.4.
Realizar seus trabalhos com a observância da eqüidade significa que o perito-contador e o perito-contador assistente devem atuar com igualdade de direitos,  adotando os preceitos legais e técnicos inerentes à profissão contábil. 

2.1.1.5. 
O espírito de solidariedade do perito-contador e do perito-contador assistente não induz nem justifica a participação ou a conivência com erros ou atos infringentes às normas profissionais e éticas que regem o exercício da profissão, devendo estar vinculado à busca da verdade fática a fim de esclarecer o objeto da perícia de forma técnica e imparcial.

2.1.2. HABILITAÇÃO PROFISSIONAL

2.1.2.1.
O perito-contador e o perito-contador assistente devem comprovar sua habilitação profissional mediante apresentação de certidão específica, emitida por  Conselho Regional de Contabilidade, na forma a ser regulamentada pelo Conselho Federal de Contabilidade.

2.1.2.2.
Enquanto não houver regulamentação do item precedente por parte do Conselho Federal de Contabilidade, o perito-contador e o perito-contador assistente devem requerer Certidão de Habilitação Profissional no Conselho Regional de Contabilidade com fins específicos de comprovar  sua habilitação legal, registro profissional e regularidade. A certidão deverá ser juntada no processo no primeiro momento que o perito-contador ou o perito-contador assistente se manifestarem nos autos.

2.1.2.3. 
A nomeação, a contratação e a escolha do perito-contador, ou a indicação do perito-contador assistente para o exercício da função  pericial contábil, em processo judicial, devem ser consideradas como distinção e reconhecimento da capacidade e honorabilidade do Contador, devendo este escusar ou renunciar os serviços sempre que reconhecer não ter competência ou não dispor de estrutura profissional para desenvolvê-los, contemplada a utilização do serviço de especialistas de outras áreas, quando parte do objeto da perícia assim o requerer.

2.1.2.4. 
A utilização de serviços de especialistas de outras áreas, quando parte do objeto da perícia assim o requerer, não implica presunção de incapacidade do perito-contador e do perito-contador assistente,  devendo tal fato  ser, formalmente, relatado no Laudo Pericial Contábil ou no Parecer Pericial Contábil para conhecimento  do julgador, das partes ou dos contratantes.

2.1.2.5. 
A indicação ou a contratação para o exercício da atribuição de perito-contador assistente, em processo extrajudicial, devem ser consideradas como distinção e reconhecimento da capacidade e da honorabilidade do Contador, devendo este recusar os serviços sempre que reconhecer não estar capacitado a desenvolvê-los, contemplada a utilização de serviços de especialistas de outras áreas, quando parte do objeto do seu trabalho assim o requerer.

2.1.2.6. 
A indicação ou a contratação de perito-contador assistente ocorrem quando as partes ou contratantes necessitarem comprovar algo que depende de conhecimento técnico específico, razão pela qual o contador só deverá aceitar o encargo se reconhecer estar capacitado com conhecimento técnico suficiente, discernimento e irrestrita independência para a realização do trabalho.
A disposição que trata da independência ainda está contida na Resolução n° 857.

A explicitação de independência na norma exige a conceituação do vocábulo independência apresentada por Houssais (2001) mostra que é um estado, condição, caráter daquele que goza de autonomia, de liberdade com relação a alguém ou alguma coisa; é o caráter do indivíduo que não se deixa influenciar e que revela imparcialidade de julgamento; e, é o caráter da pessoa que não adota idéias preestabelecidas e nem segue as regras e usos correntes.

Ao perito aplicam-se todas as acepções relacionadas. 

No entanto, existe a acepção como a ausência de relação, de subordinação entre duas ou mais coisas. Neste sentido, o perito do juízo se apresenta com uma subordinação legal, uma relação de ser auxiliar do magistrado para provê-lo de informações acerca de sua competência profissional.

Entretanto, esta subordinação não pode interferir na condução de seu trabalho e deve refletir todo o comportamento ético disciplinado no código de ética do contabilista. 

2.3 INDEPENDÊNCIA 
2.3.1. O Perito-contador e o Perito–contador assistente devem evitar e denunciar qualquer interferência que possa constrangê-los em seu trabalho, não admitindo, em nenhuma hipótese, subordinar sua apreciação a qualquer fato, pessoa, situação ou efeito que possam comprometer sua independência.

A Resolução n° 1.050 de 08/11/05 detalhou o impedimento e suspeição no âmbito profissional, sendo plenamente influenciada pelo Código Processo Civil em razão das disposições ali contidas. Neste caso, é trazida apenas a parcela que detalha o impedimento observado quanto à condição técnica.

A ampliação para a explicitação por impedimento técnico está relacionada com o senso ético do profissional nomeado. É motivo de reflexão por parte de todos aqueles que desejam servir a sociedade na condição de auxiliar eventual, nesta função judicial, para que sua contribuição possa servir de orgulho à nossa classe profissional, atenta aos anseios da população, que almeja a justiça e paz social. 

Não se pode admitir parcialidade em perícia, que é altamente prejudicial à qualidade do laudo.

Consistente as palavras de PIRES (2006) quando afirma que é importantíssimo o dever de recusar o trabalho se não estiver adequadamente capacitado a desenvolvê-lo. A recusa ao trabalho pericial é uma opção do profissional. Somente deve ocorrer diante de impedimentos legais, técnicos, traduzidos pelo reconhecimento de que o trabalho não pode ser desempenhado a contento. Portanto, a recusa deve ocorre por escrito, de forma polida, em reconhecimento ao destaque que a indicação causou.

2.3.4. IMPEDIMENTO TÉCNICO

2.3.4.1.
O impedimento por motivos técnicos a ser declarado pelo perito- contador ou pelo perito-contador assistente decorre da autonomia e da independência que ambos devem possuir para ter condições de desenvolver de forma isenta o seu trabalho. São motivos de impedimento técnico:

a)  a matéria em litígio não  ser de sua especialidade;

b) constatar que os recursos humanos e materiais de sua estrutura profissional não permitem assumir o encargo;  cumprir os prazos nos trabalhos em que o perito-contador for nomeado,  contratado ou escolhido; ou em que o perito-contador assistente for  indicado;

c) 
ter o perito-contador assistente atuado para a outra parte litigante na condição de consultor técnico ou contador responsável, direto ou indireto em atividade contábil ou em processo no qual o objeto de perícia seja semelhante àquele da discussão.

A Resolução n° 1.054 de 23/12/05 trouxe para a norma profissional o detalhamento da formação da proposta de honorários. No entanto, a atual disposição legal da classe contábil não prevê a cobrança dos honorários do perito em rito executivo. Por este motivo, está sendo objeto de pleito por parte do Grupo Técnico de Perícia do CRC/MG a inclusão no projeto de lei de reforma da lei da profissão de artigo que assegure ao perito, mesma prerrogativa que o advogado quanto aos honorários a serem percebidos no curso do processo, ou seja, na forma de título executivo para cobrança em rito de execução.

Para se promover uma adequada proposta de honorários, é imperioso avaliar a extensão do trabalho. Cada profissional tem seus limites de tempo e capacidade de execução. Pelo mesmo serviço, pode comportar preços diferentes, dependendo da aptidão do profissional.

Em geral, o preço do trabalho pericial é convencionado com diálogo: do perito com o juiz; e dos peritos assistentes com as partes. É ético que a proposta de honorários demonstre o valor e as condições de forma transparente.

Pesam muito para a remuneração a “importância” e a “responsabilidade” que envolvem uma perícia. Tarefas como determinação de fundo de comércio imaterial são de refinado conhecimento contábil e trabalhos que envolvem pesquisas em contas correntes de muitos anos e movimentos bancários são extensos e demandam muito tempo.

Existem, ainda, tarefas cuja previsão se torna muito difícil quantificar os honorários, situação em que o perito deve prever e justificar a possibilidade de uma revisão ou retificação.

Os demais tópicos desta resolução são explicativos e demonstram o grau de minúcia que se procurou avançar na normatização afim de que os trabalhos periciais venham a ser executados com plena transparência e dever ético.

2.4.1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS

2.4.1.1. Esta norma profissional tem por objetivo explicitar os critérios a serem considerados na elaboração da proposta de honorários do perito-contador para propor seus honorários mediante avaliação dos serviços, considerando-se: a relevância, o vulto, o risco, a complexidade, a quantidade de horas, o pessoal técnico, o prazo estabelecido, a forma de recebimento e os laudos interprofissionais, entre outros fatores.

2.4.1.1.1. 
A relevância  é entendida como a importância da perícia no contexto social e sua essencialidade para dirimir as dúvidas de caráter técnico contábil, suscitadas em demanda judicial ou extrajudicial.


2.4.1.1.2. O vulto está relacionado ao valor da causa no que se refere ao objeto da perícia; à dimensão determinada pelo volume de trabalho; e à abrangência pelas áreas de conhecimento técnico envolvidas.

2.4.1.1.3. O risco compreende a possibilidade de os honorários periciais não serem integralmente recebidos, o tempo necessário ao recebimento, bem como a antecipação das despesas necessárias à execução do trabalho. Igualmente, devem ser levadas em consideração as implicações cíveis, penais, profissionais e outras de caráter específico a que poderá estar sujeito o perito-contador.


2.4.1.1.4. A complexidade está relacionada à dificuldade técnica para a realização do trabalho pericial em decorrência do grau de especialização exigido; à dificuldade em obter os elementos necessários para a fundamentação do laudo  pericial contábil; e ao tempo transcorrido entre o fato a ser periciado e a realização da perícia. Deve ser considerado também o ineditismo da matéria periciada.


2.4.1.1. 5.
As horas estimadas para a realização de cada fase do trabalho é o tempo despendido para a realização da perícia, mensurado em horas trabalhadas pelo perito-contador, quando aplicável.


2.4.1.1.6.
O pessoal técnico é formado pelos auxiliares que integram a equipe de trabalho do perito-contador, estando os mesmos sob sua orientação direta e inteira responsabilidade.

2.4.1.1.7.
O prazo determinado nas perícias judiciais ou contratado nas extrajudiciais deve ser levado em conta nos orçamentos de honorários, considerando-se eventual exigüidade do tempo que requeira dedicação exclusiva do perito-contador e da sua equipe para a consecução do trabalho.


2.4.1.1.8.
O prazo médio habitual de liquidação compreende o tempo necessário para recebimento dos honorários.


2.4.1.1.9. A forma de reajuste e de parcelamento dos honorários, se houver.

2.4.1.1.10. Os laudos interprofissionais e outros inerentes ao trabalho são peças técnicas executadas por perito qualificado e habilitado na forma definida no Código de Processo Civil e de acordo com o Conselho Profissional ao qual estiver vinculado.


2.4.2. ELABORAÇÃO DE ORÇAMENTO

2.4.2.1.
O perito-contador deve elaborar o orçamento de honorários, observando o disposto no item 2.4.1 e seus subitens,  estimando, quando possível, o número de horas para a realização do trabalho, por etapa e por qualificação dos profissionais (auxiliares, assistentes, seniores, etc.) da seguinte forma:

a)
retirada e entrega dos autos;

b) leitura e interpretação do processo;

c) abertura de papéis de trabalho;

d) elaboração de petições e/ou correspondências para solicitar informações   e documentos;

e)
realização de diligências e exame de documentos;

f)
pesquisa e exame de livros e documentos técnicos;

g)
realização de cálculos, simulações e análises de resultados;

h)
laudos interprofissionais;

i)
preparação de anexos e montagem do laudo;

j)
 reuniões com perito-contadores assistentes, quando for o caso;

k)
 reuniões com as partes e/ou com terceiros, quando for o caso;

l)
redação do laudo; 

m)
 revisão final.

2.4.3. QUESITOS SUPLEMENTARES

2.4.3.1.
O perito-contador deve, em seu orçamento, ressaltar que  este não contempla os honorários relativos a quesitos suplementares e, se estes forem formulados pelo juiz e/ou pelas partes, poderá  haver incidência de honorários complementares a serem requeridos, observando os mesmos critérios adotados para elaboração do orçamento anterior.

2.4.4. QUESITOS DE ESCLARECIMENTOS

2.4.4.1. 
O oferecimento de respostas aos quesitos de esclarecimentos formulados pelo juiz e/ou pelas partes não ensejará novos honorários periciais, uma vez que se referem à obtenção de detalhes do trabalho realizado e não de novo trabalho.

2.4.4.2. 
O perito-contador deve analisar com zelo os quesitos de esclarecimentos, uma vez que as partes podem formulá-los com essa denominação, mas serem quesitos suplementares, situação em que o trabalho deve ser remunerado na forma prevista no item 2.4.3 e seus subitens.

2.4.5. REQUERIMENTO DOS HONORÁRIOS

2.4.5.1. 
O perito-contador apresentará seu orçamento ao juízo da vara onde tramita o feito, mediante petição fundamentada, podendo   conter o orçamento ou este constituir-se em um documento anexo da petição.

2.4.5.2. 
O perito-contador assistente explicitará o seu orçamento no contrato que, obrigatoriamente, celebrará com o seu cliente, observando as normas estabelecidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, no que couber. 

2.4.5.2.1. O perito-contador assistente deverá estabelecer, mediante “Contrato Particular de Prestação de Serviços Profissionais de Perícia Contábil”, o objeto, as obrigações das partes e os honorários profissionais, podendo, para tanto, utilizar-se dos parâmetros estabelecidos nesta Norma com relação aos honorários do perito-contador. O perito-contador assistente deverá adotar, no mínimo, o modelo constante nesta norma referente ao seu contrato de prestação de serviços.

2.4.5.3. 
O perito-contador escolhido para perícia em arbitragem explicitará o seu orçamento no contrato que, obrigatoriamente, celebrará com a Câmara de Mediação e Arbitragem ou com o  Tribunal Arbitral que o contratou, na forma desta Norma.

2.4.6. LEVANTAMENTO DOS HONORÁRIOS

2.4.6.1. 
O perito-contador requererá o levantamento dos honorários periciais, previamente depositados, na mesma petição em que requer a juntada do laudo pericial aos autos. 

2.4.7. EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS PERICIAIS

2.4.7.1. 
Quando os honorários periciais forem aprovados por decisão judicial, estes podem ser executados, judicialmente, pelo perito-contador em conformidade com os dispositivos do Código de Processo Civil em vigor.

2.4.8. DESPESAS SUPERVENIENTES NA EXECUÇÃO DA PERÍCIA

2.4.8.1. 
Nos casos em que houver necessidade de desembolso para despesas supervenientes, tais como viagens e estadas, para a realização de outras  diligências, o perito requererá ao juízo o pagamento das despesas, apresentando o respectivo orçamento, desde que não estejam contempladas na proposta inicial de honorários.

A disposição quanto ao sigilo foi mantida nos termos da Resolução n° 857. 

Ocorre quando há um pedido da parte interessada em preservar segredo, quando se procura defender a ocultação de algo que não convém e nem pode ser de conhecimento geral e indiscriminado, como afirma Sá (2002). 

O sigilo faz parte da virtude do profissional da Contabilidade, devido à natureza do exercício da função. O que se conhece em razão da confiança não pode ser divulgado, sendo crime fazê-lo.

Os processos das varas Cíveis são, em sua maioria, de acesso livre ao público em geral, não se podendo impedir que a informação contida nos autos dos processos esteja ao alcance de todos. Desta forma, conforme Sá (2002), não se pode quebrar um sigilo do que por natureza não é sigiloso.

2.6.1. O Perito-contador e o Perito-contador assistente, em obediência ao Código de Ética do Contabilista, devem respeitar a assegurar o sigilo que apurarem durante a execução de seu trabalho, não divulgado em nenhuma circunstância, salvo quando houver obrigação legal de fazê-lo. Este dever perdura depois de entregue o laudo pericial contábil ou o parecer técnico-contabil.

2.6.1.1. O dever de sigilo subsiste mesmo na hipótese de o profissional se desligar do trabalho antes de concluído.

A última parte da resolução n° 857 ampliada diz respeito ao aspecto ético que deve reger sempre o perito contador. Mediante a Resolução n° 1051 de 08/11/05 foram detalhadas as questões sobre responsabilidade e zelo no trabalho pericial.

O zelo é a conduta caracterizada pelo cuidado e absoluta presença que evita a omissão e a negligência. É um dever ético defluido da vontade em dedicar-se aos trabalhos de terceiros, como se lhe pertencessem.

A ampliação da norma inserindo itens quanto à responsabilidade civil, penal, profissional e ética, estende a obrigação do profissional para a avaliação da classe contábil. Possibilita a fiscalização dos conselhos regionais de produzir, configurada a situação da responsabilidade acionada no âmbito da justiça, a abertura de processo administrativo para examinar e aplicar as sanções previstas no nosso Código de ética.

No que tange aos profissionais que vão agir, conjuntamente, em uma perícia, o respeito é a condição essencial, sejam quais forem os graus de conhecimento, experiência ou função, pois só a igualdade pode homogeneizar e conduzir a um tratamento ético. 
2.6.1. CONCEITUAÇÃO E DISPOSIÇÕES GERAIS

2.6.1.1.
Esta Norma estabelece procedimentos inerentes à responsabilidade e zelo do perito.  

2.6.1.2.
O perito-contador e o perito-contador assistente devem conhecer as  responsabilidades sociais, éticas, profissionais e legais, às quais estão sujeitos no momento em que aceitam o encargo para a execução de perícias contábeis judiciais, extrajudiciais e arbitrais. 

 2.6.1.3.
O termo “responsabilidade” refere-se à obrigação do perito-contador e do perito-contador assistente em respeitar os princípios da moral, da ética e do direito, atuando com lealdade, idoneidade e honestidade no desempenho de suas atividades, sob pena de responder civil, criminal, ética e profissionalmente por seus atos.

 2.6.1.4. 
O termo “zelo” para o perito-contador refere-se ao cuidado que o mesmo deve dispensar na execução de suas tarefas,  em relação a sua conduta, documentos, prazos, tratamento dispensado às autoridades, aos integrantes da lide e aos demais profissionais, de forma que sua pessoa seja respeitada, seu trabalho levado a bom termo e, conseqüentemente, seu laudo digno de fé pública.

 2.6.1.5. 
O termo “zelo” para o perito-contador assistente refere-se ao cuidado que o  mesmo deve dispensar na execução de suas tarefas,  em relação a sua conduta, documentos, prazos,  tratamento dispensado às autoridades, aos integrantes da lide e aos demais profissionais, de forma que sua pessoa seja respeitada, seu trabalho levado a bom termo e, conseqüentemente, seu parecer tenha credibilidade.

2.6.2. RESPONSABILIDADES E ÉTICA 

2.6.2.1. 
A responsabilidade do perito-contador e do perito-contador assistente decorre  da influência relevante que o resultado de sua atuação pode produzir para solução da lide.  

2.6.2.2.
A responsabilidade ética do perito-contador e do perito-contador assistente decorre da necessidade do cumprimento dos princípios éticos, em especial, os estabelecidos no Código de Ética Profissional do Contabilista e nesta Norma.

RESPONSABILIDADE CIVIL E PENAL

A legislação civil determina responsabilidades e penalidades para o profissional que exerce a função de perito-contador, as quais consistem em multa, indenização e inabilitação. 

2.6.3.2. 
A legislação penal estabelece penas de multa, detenção e reclusão  para os profissionais que exercem a atividade  pericial que vierem a descumprir as normas legais. 

2.6.4. RESPONSABILIDADE PROFISSIONAL

2.6.4.1. A responsabilidade profissional do perito-contador e do perito-contador assistente na realização dos trabalhos periciais compreende:

a-  cumprir os prazos fixados pelo juiz em perícia judicial e nos termos  contratados em perícia extrajudicial e arbitral;

b- assumir a responsabilidade pessoal por todas as informações fornecidas, quesitos respondidos, procedimentos adotados, diligências realizadas, valores apurados e conclusões apresentadas no Laudo Pericial Contábil e no Parecer Pericial Contábil;

c- prestar os esclarecimentos determinados pelo juiz, respeitados os prazos legais; 

d- prestar os esclarecimentos necessários de forma oportuna, respeitando o contrato e o objeto da perícia quando se tratar de perícia extrajudicial, bem como as normas do juízo arbitral. 

2.6.4.2. A transparência e o respeito recíproco entre o perito-contador e o perito-contador assistente pressupõem tratamento impessoal, restringindo os trabalhos, exclusivamente, ao conteúdo técnico.

2.6.4.3. O perito-contador e o perito-contador assistente são responsáveis pelos trabalhos da sua equipe técnica, a qual compreende os auxiliares para execução do trabalho complementar do laudo pericial contábil e/ou parecer pericial contábil, tais como: digitação em geral, pesquisas e   análises contábeis, cálculos matemáticos e trabalhistas e pesquisas de legislações pertinentes.

2.6.4.4. 
O perito-contador e o perito-contador assistente, são responsáveis também pelos trabalhos realizados por especialista contratado para a realização de parte da perícia que exija conhecimento específico em outras áreas do conhecimento humano. Tal obrigação assumida pelo perito perante o julgador ou contratante não exime o especialista contratado da responsabilidade pelo trabalho executado. São exemplos de trabalho de especialista: programador de computador para desenvolvimento de programas para perícias, inclusive para liquidação de sentenças em ações trabalhistas, apuração de haveres, aferição de diferenças do Sistema Financeiro de Habitação; atuários; especialista contábil em partes específicas da perícia, entre outros.

2.6.4.5. O perito-contador e o perito-contador assistente ao contratarem os serviços de profissionais de outras profissões regulamentadas, devem certificar-se de que os mesmos se encontram em situação regular no seu conselho  profissional. São exemplos de laudos interprofissionais para subsidiar a perícia contábil:

a- de engenharia para avaliação de bens do ativo imobilizado; 

b- de medicina para subsidiar a perícia contábil em cálculo de indenização de perdas e danos  causado por acidente do trabalho  ou para apuração de danos emergentes ou lucros cessantes; 

c- de perito criminal em documentoscopia para reconhecer a  autenticidade ou a falsidade de documentos; 

d- de gemologia para avaliação de jóias, pedras preciosas, semi-preciosas com o fim de apurar valores para avaliação patrimonial;

e- de especialista em obras de artes com o fim de apurar valores para avaliação patrimonial.

2.6.4.6. No caso de perícia judicial, o prazo estabelecido para a conclusão dos trabalhos, fixado pelo juiz, deve ser cumprido pelo perito-contador como forma de não obstar a celeridade processual. O perito-contador assistente deve cumprir o prazo fixado em lei, para suas manifestações sobre o laudo pericial, de forma a não prejudicar a parte que o indicou.

2.6.4.7. Sempre que não for possível concluir o laudo pericial contábil no prazo determinado pelo juiz, deve o perito-contador requerer a sua dilação antes de vencido aquele, apresentando os motivos que ensejaram a solicitação.

2.6.4.8. 
Em se tratando de perícia extrajudicial, o perito contador e o perito contador-assistente devem estipular, de comum acordo com a parte contratante, os prazos necessários para a execução dos trabalhos, junto com a proposta de honorários e com a descrição dos serviços a executar.

2.6.4.9. 
A realização de diligências para busca de provas, quando necessária, é de responsabilidade exclusiva do perito-contador ou do perito contador assistente.

A utilização do trabalho de especialista e a educação continuada são advindas da norma principal, Resolução n° 857.

Afirma PIRES (2006) que recorrer a especialistas em computação eletrônica, engenheiros, químicos, corretores de imóveis ou corretores de bolsas de valores torna-se necessário, às vezes, para suplementar uma tarefa ou resolver assuntos que fogem à formação profissional do contador.

Ao submeter ao juízo a necessidade de nomeação de especialista em outra área para suplementar ou complementar as tarefas, devemos acatar o livre arbítrio do douto julgador na escolha de pessoa de sua confiança, muito embora o magistrado possa também permitir ao perito contador recorrer a especialista de sua confiança.

Quanto a educação continuada o contador deve se impor a uma freqüente atualização para conhecer e estudar as novas tecnologias, visto que há especificação de exigência de uma educação continuada. São aguardadas normas disciplinadoras que determinarão a comprovação deste aperfeiçoamento contínuo para o perito. 

2.8. UTILIZAÇÃO DE TRABALHO DE ESPECIALISTA

2.8.1. O Perito-contador e o Perito-contador assistente podem valer-se de especialistas de outras áreas na realização do trabalho, desde que  parte da matéria objetivo da perícia assim requeira.

2.8.2. O Perito-contador pode requerer ao juiz a indicação de especialistas de outras áreas que se fizerem necessários para a execução de trabalhos específicos.
2.8.3. EDUCAÇÃO CONTINUADA
O Perito-contador e o Perito assistente, no exercício de suas atividades, devem comprovar a participação em programa de  educação continuada, na forma a ser regulamentada pelo Conselho Federal de Contabilidade.

3 PORTUGAL 

3.1 Preliminares

Guimarães (2007) possibilitou a investigação mediante remessa de informação e posteriormente envio de material publicado nas revistas especializadas portuguesas. Utilizando suas palavras:

Efectivamente não há nenhuma norma contabilistica nacional específica sobre PERÍCIA CONTÁBIL. 

O próprio termo "perícia" não tem grande utilização em Portugal, ao contrário do Brasil. 

Não há nenhum livro publicado em Portugal com utilização dessa expressão. 

Julgo que a perícia contábil é aplicável nomeadamente em processos nos tribunais. 

Assumindo que tal trabalho exige um trabalho de auditoria, o profissional que o poderá fazer é o REVISOR OFICIAL DE CONTAS, nos termos do Estatuto profissional aprovado pelo Decreto-Lei nº. 487/99, de 16 de Novembro, dentro do conceito de "serviços relacionados" previsto no artº.40º. e 46º. (consultar site da Ordem dos ROC em www.oroc.pt).
Em Portugal existem duas categorias de profissionais da contabilidade: Técnicos Oficiais de Contas que é disciplinada pelo Decreto-Lei nº 452/1999 de 5 de Novembro e Revisores Oficiais de Contas, regido pelo Decreto-Lei nº. 487/99, de 16 de Novembro. As duas espécies de atuação profissional têm âmbito específico que serão mais detalhados no tópico das disposições normativas.
Diferentemente que o apresentado nas disposições jurídicas brasileiras, as disposições legais foram transcritas sem a utilização de entendimentos de juristas portugueses, para que pudesse ser traçados paralelos de conduta da disposição legal comparada.

Em virtude da condição normativa de que somente os Revisores Oficiais de Contas têm a prerrogativa legal de examinar as escritas elaboradas por outros profissionais, foi examinada a disposição da classe e foi apresentado em tópico específico para a evidenciação deste artigo.
Foi identificado que diferentemente do Brasil, as disposições legais portuguesas dispõem de procedimentos que foram objeto de maior detalhamento na norma contábil brasileira.

3.2 Disposições Jurídicas

A parte jurídica se baseou no Código Civil Português, estabelecido pelo Decreto-Lei nº 47 344, de 25 de Novembro de 1966 e alterações e o Código Processo Civil Português, Decreto-Lei n.º 44.129, de 28 de Dezembro de 1961 e alterações posteriores até 29 de março de 2006 com o Decreto-Lei n° 76-A/2006.

No Código Civil Português não se tem expressamente disposição sobre o perito. Faz-se menção somente da prova pericial na secção V, como segue:
SECÇÃO V

Prova pericial

ARTIGO 388º

(Objecto)

A prova pericial tem por fim a percepção ou apreciação de factos por meio de peritos, quando sejam necessários conhecimentos especiais que os julgadores não possuem, ou quando os factos, relativos a pessoas, não devam ser objecto de inspecção judicial.

ARTIGO 389º

(Força probatória)

A força probatória das respostas dos peritos é fixada livremente pelo tribunal
...

ARTIGO 577.º

(INDICAÇÃO DO OBJECTO DA PERÍCIA)

1. Ao requerer a perícia, a parte indicará logo, sob pena de rejeição, o respectivo objecto, enunciando as questões de facto que pretende ver esclarecidas através da diligência. 

2. A perícia pode reportar-se, quer aos factos articulados pelo requerente, quer aos alegados pela parte contrária. 

No Código Processo Civil dispõe expressamente quanto ao limite do trabalho do perito, como segue:

ARTIGO 578.º

(FIXAÇÃO DO OBJECTO DA PERÍCIA)

1. Se entender que a diligência não é impertinente nem dilatória, o juiz ouve a parte contrária sobre o objecto proposto, facultando-lhe aderir a este ou propor a sua ampliação ou restrição. 

2. Incumbe ao juiz, no despacho em que ordene a realização da diligência, determinar o respectivo objecto, indeferindo as questões suscitadas pelas partes que considere inadmissíveis ou irrelevantes ou ampliando-o a outras que considere necessárias ao apuramento da verdade. 

ARTIGO 579.º

(PERÍCIA OFICIOSAMENTE DETERMINADA)

Quando se trate de perícia oficiosamente ordenada, o juiz indica, no despacho em que determina a realização da diligência, o respectivo objecto, podendo as partes sugerir o alargamento a outra matéria..
ALVAREZ (1981) relata que no processo que a investigação do técnico se vê facilitada pela prévia formulação das perguntas a que tem de responder por que existe expressamente a faculdade do profissional de prejudicar aquelas que ultrapassam o propósito daquela prova. 

Outras foram observadas nos seguintes artigos:

ARTIGO 579

(Proibição da cessão de direitos litigiosos)

1- A cessão de créditos ou outros direitos litigiosos feita, directamente ou por interposta pessoa, a juízes ou magistrados do Ministério Público, funcionários de justiça ou mandatários judiciais é nula, se o processo decorrer na área em que exercem habitualmente a sua actividade ou profissão; é igualmente nula a cessão desses créditos ou direitos feita a peritos ou outros auxiliares da justiça que tenham intervenção no respectivo processo. 

...

ARTIGO 1218

(Verificação da obra)

... 

3. Qualquer das partes tem o direito de exigir que a verificação seja feita, à sua custa, por peritos.

...

ARTIGO 1626

(Processo)

...

2. O tribunal eclesiástico pode requisitar aos tribunais judiciais a citação ou notificação das partes, peritos ou testemunhas, bem como diligências de carácter probatório ou de outra natureza..

Entretanto, não é o que ocorre no Código Processo Civil. Além de ter uma secção especial para a prova pericial, diversas discussões jurídicas têm procedimentos que dizem respeito ao perito de forma específica. 
Os artigos 568 e 569, inserido na secção IV, subsecção I, indicam aquele que poderá realizar a prova pericial:

ARTIGO 568.º

QUEM REALIZA A PERÍCIA

1. A perícia é requisitada pelo tribunal a estabelecimento, laboratório ou serviço oficial apropriado ou, quando tal não seja possível ou conveniente, realizada por um único perito, nomeado pelo juiz de entre pessoas de reconhecida idoneidade e competência na matéria em causa, sem prejuízo do disposto no artigo seguinte. 

2. As partes são ouvidas sobre a nomeação do perito, podendo sugerir quem deve realizar a diligência; havendo acordo das partes sobre a identidade do perito a designar, deve o juiz nomeá-lo, salvo se fundadamente tiver razões para pôr em causa a sua idoneidade ou competência. 

3. As perícias médico-legais são realizadas pelos serviços médico-legais ou pelos peritos médicos contratados, nos termos previstos no diploma que as regulamenta. 

4 – As restantes perícias podem ser realizadas por entidade contratada pelo estabelecimento, laboratório ou serviço oficial, desde que não tenha qualquer interesse em relação ao objecto da causa nem ligação com as partes.

ARTIGO 569.º

(PERÍCIA COLEGIAL)

1. A perícia é realizada por mais de um perito, até ao número de três, funcionando em moldes colegiais ou interdisciplinares: 

a) Quando o juiz oficiosamente o determine, por entender que a perícia reveste especial complexidade ou exige conhecimento de matérias distintas; 

b) Quando alguma das partes, nos requerimentos previstos nos artigos 577.º e 578.º, nº 1, requerer a realização de perícia colegial. 

2. No caso previsto na alínea b) do número anterior, se as partes acordarem logo na nomeação dos peritos, é aplicável o disposto na segunda parte do nº 2 do artigo anterior; não havendo acordo, cada parte escolhe um dos peritos e o juiz nomeia o terceiro. 

3. As partes que pretendam usar a faculdade prevista na alínea b) do nº l devem indicar logo os respectivos peritos, salvo se, alegando dificuldade justificada, pedirem a prorrogação do prazo para a indicação. 

4. Se houver mais de um autor ou mais de um réu e ocorrer divergência entre eles na escolha do respectivo perito, prevalece a designação da maioria; não chegando a formar-se maioria, a nomeação devolve-se ao juiz..
Citando FIGUEIREDO (1944), já anunciava antes da vigência do atual código processo civil português que o perito em contabilidade produz simultaneamente um trabalho complexo, material e intelectual. Concorre com sua inteligência, com seus conhecimentos da técnica contabilística e outras em proveito do trabalho prestado. Sempre se evidenciou a alta qualidade profissional que o perito deve possuir para ser auxiliar do magistrado.
A atuação do profissional nomeado pelo juiz está disciplinada em diversos artigos do Código Processo Civil Português. Quanto ao desempenho da função tem-se expressamente no artigo 570:

ARTIGO 570

(DESEMPENHO DA FUNÇÃO DE PERITO)

1. O perito é obrigado a desempenhar com diligência a função para que tiver sido nomeado, podendo o juiz condená-lo em multa quando infrinja os deveres de colaboração com o tribunal. 

2. O perito pode ser destituído pelo juiz se desempenhar de forma negligente o encargo que lhe foi cometido, designadamente quando não apresente ou impossibilite, pela sua inércia, a apresentação do relatório pericial no prazo fixado.
São apresentados alguns exemplos de procedimentos de perícia que o profissional está sujeito, na forma descrita pelo Código Processo Civil Português:
ARTIGO 849.

(Auto de penhora)

1. Da penhora lavra-se auto, em que se regista a hora da diligência, se relacionam os bens por verbas numeradas e se indica, sempre que possível, o valor aproximado de cada verba. 

2 – O valor de cada verba é fixado pelo agente de execução a quem incumbe a realização da penhora, o qual pode recorrer à ajuda de um perito em caso de avaliação que dependa de conhecimentos especializados.

...

ARTIGO 935

(Avaliação do custo da prestação e realização da quantia apurada)

1. Se o exequente optar pela prestação do facto por outrem, requererá a nomeação de perito que avalie o custo da prestação

...

ARTIGO 1369

(Realização da avaliação)

A avaliação dos bens que integram cada uma das verbas da relação é efectuada por um único perito, nomeado pelo tribunal, aplicando-se o preceituado na parte geral do Código, com as necessárias adaptações.
As disposições sobre impedimento e suspeição são oferecidas sob o título de obstáculos à nomeação de peritos e apresentam procedimentos específicos para a sua argüição:

ARTIGO 571

(OBSTÁCULOS À NOMEAÇÃO DE PERITOS)

1. É aplicável aos peritos o regime de impedimentos e suspeições que vigora para os juízes, com as necessárias adaptações. 

2. Estão dispensados do exercício da função de perito os titulares dos órgãos de soberania ou dos órgãos equivalentes das Regiões Autónomas, bem como aqueles que, por lei, lhes estejam equiparados, os magistrados do Ministério Público em efectividade de funções e os agentes diplomáticos de países estrangeiros. 

3. Podem pedir escusa da intervenção como peritos todos aqueles a quem seja inexigível o desempenho da tarefa, atentos os motivos pessoais invocados. 

ARTIGO 572.

(VERIFICAÇÃO DOS OBSTÁCULOS À NOMEAÇÃO)

1. As causas de impedimento, suspeição e dispensa legal do exercício da função de perito podem ser alegadas pelas partes e pelo próprio perito designado, consoante as circunstâncias, dentro do prazo de dez dias a contar do conhecimento da nomeação ou, sendo superveniente o conhecimento da causa, nos dez dias subsequentes; e podem ser oficiosamente conhecidas até à realização da diligência. 

2. As escusas serão requeridas pelo próprio perito, no prazo de cinco dias a contar do conhecimento da nomeação. 

3. Das decisões proferidas sobre impedimentos, suspeições ou escusas não cabe recurso. 

ARTIGO 573.

(NOVA NOMEAÇÃO DE PERITOS)

Quando houver lugar à nomeação de novo perito, em consequência do reconhecimento dos obstáculos previstos no artigo anterior, da remoção do perito inicialmente designado ou da impossibilidade superveniente de este realizar a diligência, imputável ao perito proposto pela parte, pertence ao juiz a respectiva nomeação.
O disposto para o impedimento dos juízes, no qual se aplicam as regras para o perito, na forma estabelecida pelo item 1 do artigo 571 está no artigo 133, abaixo transcrito:
ARTIGO 122.

(Casos de impedimento do juiz) – adaptável ao perito na forma processual.
1. Nenhum juiz pode exercer as suas funções, em jurisdição contenciosa ou voluntária: 

a) Quando seja parte na causa, por si ou como representante de outra pessoa, ou quando nela tenha um interesse que lhe permitisse ser parte principal; 

b) Quando seja parte da causa, por si ou como representante de outra pessoa, o seu cônjuge ou algum seu parente ou afim, ou em linha recta ou no segundo grau da linha colateral, ou quando alguma destas pessoas tenha na causa um interesse que lhe permita figurar nela como parte principal; 

c) Quando tenha intervindo na causa como mandatário ou perito ou quando haja que decidir questão sobre que tenha dado parecer ou se tenha pronunciado, ainda que oralmente; 

d) Quando tenha intervindo na causa como mandatário judicial o seu cônjuge ou algum seu parente ou afim na linha recta ou no segundo grau da linha colateral; 

e) Quando se trate de recurso interposto em processo no qual tenha tido intervenção como juiz de outro tribunal, quer proferindo a decisão recorrida, quer tomando de outro modo posição sobre questões suscitadas no recurso; 

f) Quando se trate de recurso de decisão proferida por algum seu parente ou afim, em linha recta ou no segundo grau da linha colateral, ou de decisão que se tenha pronunciado sobre a proferida por algum seu parente ou afim nessas condições; 

g) Quando seja parte na causa pessoa que contra ele propôs acção civil para indemnização de danos, ou que contra ele deduziu acusação penal, em consequência de factos praticados no exercício das suas funções ou por causa delas, ou quando seja parte o cônjuge dessa pessoa ou um parente dela ou afim, em linha recta ou no segundo grau da linha colateral, desde que a acção ou a acusação já tenha sido admitida; 

h) Quando haja deposto ou tenha de depor como testemunha; 

i) Quando esteja em situação prevista nas alíneas anteriores pessoa que com o juiz viva em economia comum. 

2. O impedimento da alínea d) do número anterior só se verifica quando o mandatário já tenha começado a exercer o mandato na altura em que o juiz foi colocado no respectivo tribunal ou circunscrição; na hipótese inversa, é o mandatário que está inibido de exercer o patrocínio. 

3. Nas comarcas em que haja mais de um juiz ou perante os tribunais superiores não pode ser admitido como mandatário judicial o cônjuge, parente ou afim em linha recta ou no segundo grau da linha colateral do juiz, bem como a pessoa que com ele viva em economia comum, que, por virtude da distribuição, haja de intervir no julgamento da causa; mas, se essa pessoa já tiver requerido ou alegado no processo na altura da distribuição, é o juiz que fica impedido. 

Por sua vez, os casos de suspeição são assim indicados:
ARTIGO 127

(Fundamento de suspeição). adaptável ao perito na forma processual.
1. As partes só podem opor suspeição ao juiz nos casos seguintes: 

a) Se existir parentesco ou afinidade, não compreendidos no art. 122.º, em linha recta ou até ao quarto grau da linha colateral, entre o juiz ou o seu cônjuge e alguma das partes ou pessoa que tenha, em relação ao objecto da causa, interesse que lhe permitisse ser nela parte principal; 

b) Se houver causa em que seja parte o juiz ou seu cônjuge ou algum parente ou afim de qualquer deles em linha recta e alguma das partes for juiz nessa causa; 

c) Se houver, ou tiver havido nos três anos antecedentes, qualquer causa, não compreendida na alínea g) do nº 1 do artigo 122.º, entre alguma das partes ou o seu cônjuge e o juiz ou seu cônjuge ou algum parente ou afim de qualquer deles em linha recta; 

d) Se o juiz ou o seu cônjuge, ou algum parente ou afim de qualquer deles em linha recta, for credor ou devedor de alguma das partes, ou tiver interesse jurídico em que a decisão do pleito seja favorável a uma das partes; 

e) Se o juiz for pró-tutor, herdeiro presumido, donatário ou patrão de alguma das partes, ou membro da direcção ou administração de qualquer pessoa colectiva, parte na causa; 

f) Se o juiz tiver recebido dádivas antes ou depois de instaurado o processo e por causa dele, ou se tiver fornecido meios para as despesas do processo; 

g) Se houver inimizade grave ou grande intimidade entre o juiz e alguma das partes. 

2. O disposto na alínea c) do número anterior abrange as causas criminais quando as pessoas aí designadas sejam ou tenham sido ofendidas, participantes ou arguidas. 

3. Nos casos das alíneas c) e d) do nº 1 é julgada improcedente a suspeição quando as circunstâncias de facto convençam de que a acção foi proposta ou o crédito foi adquirido para se obter motivo de recusa do juiz.
O código português apresenta artigo específico quando se trata de profissionais de outras comarcas, como segue: 
ARTIGO 574.º

(PERITOS ESTRANHOS À COMARCA)

1. As partes têm o ónus de apresentar os peritos estranhos à comarca cuja nomeação hajam proposto. 

2. Tratando-se de perito escolhido pelo juiz, são-lhe satisfeitas antecipadamente as despesas de deslocação. 

3. Quando a diligência tiver de realizar-se por carta, a nomeação dos peritos pode ter lugar no tribunal deprecado.

3.3 Disposições normativas

Como apresentado em preliminares de Portugal, os profissionais contábeis são representados por duas entidades: Técnicos Oficiais de Contas e dos Revisores Oficiais de Contas. A primeira, conforme disposto abaixo, disciplina as ações daqueles profissionais que exercem, de forma resumida, a execução da contabilidade das entidades: 

Decreto-Lei nº 452/1999

Artigo 5º - Título profissional e exercício da profissão 

Designam-se por técnicos oficiais de contas os profissionais inscritos, nos termos deste Estatuto, na Câmara, sendo-lhes atribuído em exclusividade o uso desse título profissional, bem como o exercício das respectivas funções. 

Artigo 6º - Funções 

1. São atribuídas aos técnicos oficiais de contas as seguintes funções: 

a) Planificar, organizar e coordenar a execução da contabilidade das entidades sujeitas aos impostos sobre o rendimento que possuam ou devam possuir contabilidade regularmente organizada, segundo os planos de contas oficialmente aplicáveis, respeitando as normas legais e os princípios contabilísticos vigentes, bem como das demais entidades obrigadas, mediante portaria do Ministro das Finanças, a dispor de técnicos oficiais de contas; 

b) Assumir a responsabilidade pela regularidade técnica, nas áreas contabilística e fiscal, das entidades referidas na alínea anterior; 

c) Assinar, conjuntamente com o representante legal das entidades referidas na alínea a), as respectivas declarações fiscais, as demonstrações financeiras e seus anexos, fazendo prova da sua qualidade, nos termos e condições definidos pela Câmara, sem prejuízo da competência e das responsabilidades cometidas pela lei comercial e fiscal aos respectivos órgãos. 

2. Compete ainda aos técnicos oficiais de contas o exercício de: 

a) Funções de consultadoria nas áreas da respectiva formação; 

b) Quaisquer outras funções definidas por lei, adequadas ao exercício das respectivas funções, designadamente as de perito nomeado pelos tribunais ou outras entidades públicas ou privadas.

Os revisores de contas, pela própria definição da palavra, executam tarefas de certificar de alguma forma a execução desempenhada pelos técnicos oficiais. Neste sentido, valendo-se deste decreto português que fixou as diretrizes destes profissionais, são os revisores os profissionais que podem ser nomeados pelo juiz para o desenvolvimento do trabalho pericial. Monteiro (1980) relata que é uma atribuição do revisor oficial de contas. Abaixo a transcrição do Capítulo III da secção I e subsecção I que dispõe o relatado:

Capítulo III

Âmbito de actuação dos revisores oficiais de contas

Secção I

Funções

Subsecção I

Funções de interesse público

Art. 40° - Competências dos revisores oficiais de contas no exercício de funções de interesse público

1 – Constituem competências dos revisores oficiais de contas no exercício as seguintes funções de interesse público:

a) A revisão legal das contas, a auditoria às contas e os serviços relacionados, de empresas ou de outras entidades, nos termos definidos no artigo seguinte;

b) O exercício de quaisquer  outras funções que por lei exijam a intervenção própria e autónoma de revisores oficiais de contas sobre determiandos actos ou factos patrimonais de empresas ou de outras entidades.

2 – Constituem também competências execlusivas dos revisores oficais de contas quaisquer outras funções de interesse público que a lei lhes atribua.
...

Art. 46° - Serviços relacionados

Decorrentes da realização de serviços relacionados coma revisão legal das contas e com a auditoria às contas será emitido, quando for o caso, relatório descrevendo a natureza e a extensão do trabalho e a respectiva conclusão, obedecendo às normas técnicas aprovadas ou reconhecidas pela Ordem .
Nada mais foi obtido das normas portuguesas referente à atuação do perito contador na forma já antecipada por Guimarães (2007) nas preliminares deste artigo.
4 Considerações finais
Foi observado que as disposições portuguesas, diferentemente das brasileiras, admitem processualmente que as partes possam indicar de comum acordo o profissional ou entidades jurídicas constituídas para a realização da prova pericial. 
No ordenamento jurídico civil brasileiro não se admite uma perícia colegial como ocorre na portuguesa. Esta possibilidade cria uma maior segurança, transparência e fidelidade à informação contábil, notadamente nos processos em que a perícia se reveste de especial complexidade ou exige conhecimento de matérias distintas na mesma especialidade. 
A semelhança legal ocorre quando ambas tratam das perícias interdisciplinares. 
Como ocorre no dispositivo legal brasileiro, as portuguesas evidenciam que o profissional deve ter um comportamento ilibado e exemplar, demonstrando lealdade ao magistrado, exercendo-a com franqueza, sinceridade e honestidade.

As disposições quanto ao impedimento e suspeição se equivalem e demonstram que o profissional deve ser um ser humano transparente e livre de qualquer vinculação pecuniária, afetiva ou emocional com a demanda pela qual ele auxilia o magistrado.
Vale o destaque da disposição portuguesa quanto ao ônus para as partes, quando se tratar de nomeação de perito de outra comarca para atender a demanda. Embora sendo um país de dimensões reduzidas quando comparado com o Brasil, esta situação se não está prevista pelo profissional brasileiro em sua proposta de honorários, poderá ser compelido a arcar com o referido ônus, não se admitindo do mesmo subministrar meios para o ressarcimento desta sua despesa.
As disposições normativas brasileiras são muito mais explicativas e exaustivas quanto ao perito e suas qualificações. 

Enquanto as normas contábeis portuguesas são aplicadas de forma análoga, dado que não se tem na Ordem dos Revisores de Contas disposições especificas para a atuação do profissional contábil em perícia, as brasileiras exercem papel preponderante na busca da plena fidelidade da informação contábil. As diversas disposições, que ultrapassam a condição de firmar conduta profissional e avançam para a forma de disposição do laudo pericial, denominado de relatório no Código Processo Civil Português, evidencia a preocupação constante do Conselho Federal de Contabilidade em dar transparência à sociedade mediante normas que possibilitem aos interessados o questionamento junto a quem de direito. 
As considerações apresentadas no curso da apresentação das normas profissionais do perito nas disposições normativas brasileiras demonstram como os profissionais da contabilidade no Brasil estão revestidos de um amplo e detalhado mecanismo de tornar transparente e fidedigno sua apreciação do fato contábil com os elementos contábeis manuseados e examinados no curso de sua função judicial.

As reflexões por fim apresentadas possibilitam a integração dos dois países na busca de ampliar e valorizar a classe contábil no âmbito da justiça brasileira e portuguesa, fazendo com que cada uma possa usufruir desta abordagem transcontinental oferecida por este artigo. A primeira, contribuindo com a exemplificação de normas para maior elucidação das condutas dos peritos, para que os revisores oficiais de contas possam verificar a viabilidade deste detalhamento nas normas internas da classe portuguesa. O segundo, evidenciando que a inserção de alguns dispositivos de procedimentos do perito no código processo civil faz-se ainda mais transparente a atuação do profissional contábil no serviço da aplicação da justiça, possibilitando o encaminhamento, acaso pertinente pelo Conselho Federal de Contabilidade, à casa legislativa brasileira, ampliações de nosso ordenamento jurídico na forma praticada pelos irmãos lusitanos. 
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